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SUMÁRIO 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreta-Lei a.° 59/79: 

Reconhece aos membros de Governo o direito a um sub-
sídio único de montante igual a seis vezes o venci-
mento atribuído ao cargo quando cessem as suas 
funções. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO: 

Despacho 

Dando por finda a nomeação de dois membros do Conse-
ho Deliberativo da Ribeira Grande-Santo Antão e 
anulando a nomeação de um membro suplente do 
mesmo Conselho Deliberativo. 

Despacho: 

Nomeando três membros do Conselho Deliberativo da 
Ribera Grande. 

Despacho: 

Dando por finda a nomeação de um membro do Conse- 
lho Deliberativo de Santa Catarina. 

Uespacho: 

Nomeando um membro do Conselho Deliberativo do 
Conselho de Santa Catarina. 

Despacho: 

Nomeando o 1.0  substituto do Delegado da Adrniinstra-
ção Interna de Santa Catarina. 

Despacho: 

Nomeando os membros efectvos e sup4entes do Conselho 
Deliberativo do Tarrafal e os 1.o e 2.1  substitutos 
do Delegado do Governo do mesmo concelho. 

WNISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÓMICA 

Despachos: 

Concedendo à Direcção-Geral dos Serviços Aciminfstirati-
vos e Centrais do Mnistério dos Negócios Estran-
geiros e Direcção-Geral de Cultura, fundos prmanen-
tes de 15 000$ e 20 00&$ respectivamente. 

Portaria rL I,  1í8/79: 

Autoriza transferências de verba atiribuídas aos Minis-
térios das Obras Públicas e da Justiça pelo orça-
mento geral vigente. 

MINISTlRIO DA EDUCAÇÃO  E CULTURA. 

Portaria n.° 59/79: 

Aprova os Estatutos do Grupo Desportivo e Cultural da 
Praia (GDC-P). 

Gabinete do Primeiro Ministro. 
D:recção-Geral da Administração Interna. 
Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho. 

Ministério da Coordenação Económica: 
Direcção-Geral do Comércio. 

Ministério da Educação e Cultura 
Secretaria-Geral. 

Contas e balancetes diversos. 
Avisos e anúncios oficiais. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 59/79 

de 23 de Junho 

Considerando a natureza especial das funções de mem-
bro de Governo e a incomatibilid,ade das mesmas, nos 
termos da legislação vigente, com o exercício de qual-
quer cargo público ou privado; 

Reconfecendo_se a conveniência de c  Estado garantir 
aos membros de Governo cessantes o mínimo de condi-
ções materia"s que lhes permitam fazer fae a situações 
decorrentes do exercício daquelas funções e às que 
eventualmente possam ocorrer até à sua reinserção nas 
actividades profissionais, especialmente quado ela não se 
verifica de imediato, 
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No uso da faculdade conferida pelo n.° 4 do artigo 15.0  
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 
de Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, 
para valer como lei, o seguinte: 

Artigo 1.0.....1.  Os membros de Goven.-), quando  Ce'-
Sem as suas funções, têm direito a receber do Estado 
uni subsklió único de montante igual a seis vetes o ven-
cimento mensal atribuído ao cargo, desde que hajam 
permanecido no exercício daquelas funções pelo espaço 
de tempo nunca inferior a dois anos. 

2. Sobre o montante do subsídio a que alude o nú-
mero anterior não incidem quaisquer descontos. 

Art. .° A Secretaria de Estado das Finanças tomará 
as providências necessárias à execução do presente di-
ploma. 

Art. 3.0  O presente Decreto-Lei entra em vigor e pro-
duz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1979. 

Visto e aprovado cm Conse1h de Ministros. 

Pedro Pires - A bílio Duarte - Osvaldo Lopes da Sil-
va - Herculano Vieira - João Pereira Silva - Silvino 
Lima - David Almada. 

Promulgado em 25 de Abril de 1979-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Despacho 

Nos termos da alínea d) do fl.° 4,  do artigo 8.0  do De-
creto-Lei TI.° 58/75, de 13 de Dezembro, é dada por finda 
a nomeação dos seguintes membros do Conselho Deli-
berativo da Ribeira Grande: 

Efectivo: 

Sotero Fortes. 

Suplente: 

Nicolau Tb1entino de Meio, 
e anula a nomeação cio membro suplente, António Advino 
Sabino. 

Gabinete do Primeiro Ministro, 16 de Junho de 1979-
0 Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

Despacho 

Nos termos do artigo 6.0  do Decreto-Lei n.° 58/75, de 
13 de Dezembro, nomeio como membros do Conselho 
Deliberativo' da Ribeira Grande, os seguintes camaradas: 

Efectivo: 
Armando Fortes, i.°  oficial das FARP. 

Suplentes: 

Manuel Nascimento Santos, comerciante. 
Júlio César Gomes Monteiro, funcionário público. 

Gabinete do Primeiro Ministro, 16 de Junho de 1979-
-0 Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

Despacho 

Flávio do Carmo Barocto de Carvalho, dada por finda 
a sua nomeação de membro efectivo do Conselho Deli-
berativo de Santa Catarina, nos termos da alínea d) do 
n.° 4 do artigo 8.0  do Decreto-Lei n.' 58/75, de 13 de 
Dczembj 

Gabinete do Primeiro Ministro, 16 de Junho de 1979-
-0 Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

Despacho 

Nos te:nos cio artigo 6.° do Decreto-Lei n.' 8/7, de 
1 , de Dezembro, nomeio membro efectivo do Conselho 
Deliberatvo de Santa Catarina, José Lopes Ferreira, fun-
cionário da Empresa Pública de Abastecimento. 

Gabinete do Primeiro Ministro, 16 de Junho  de 197q-
-0 Primeiro-Ministro, Pedro Pires. 

Despacho 

Nos termos do artigo 5.0 do Decreto-Lei n.° 7/7, de 
15 de Novembro nomeio como i.°  substituto do Delega-
do do Governo do concelho de Santa Catarina, José 
Lopes Ferreira, subdelegado da Empresa Pública de Abas-
tecimento cio msmo Concelho. 

Gabinete cio Primeiro Ministro, 16 de Maio de 1979. 
O Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

Despacho 

i. Nos termos do artigo 6.0 do Decreto-Lei n.° 58/75, 
de 13 de Dezembro, nomeio como membros do Conselho 
Deliberativo do Concelho do Tarrafal, os seguintes 
Camaradas: 

Efectivos: 

A1[erto Sanches, funcionário do PAIGC; 
André Rodrigues Furtado, professor de Posto Es- 

colar; 
Serafim de Pina Furtado, professor de Posto Escolar; 
Carolino Henrique Fortes Dias, regente agrícola; 
Feon ando Mendes Fernandes, carpinteiro; 
Pompílio Tavares Miranda, pedreiro; 
Francisco de Paula Moreira, monitor escolar; 
Olímpio da Silva Gonçalves, comerciante. 

Suplentes: 

Domingos Sanches Varela, pedreiiro; 
Filipe Vaz Mendes, condutor; 
Juvenal Sanches Semedo, pedreiro. 

2. Nos termos do n.° 1 do artigo 5.0  do Decreto-Lei 
n.° 47/75,  de 15 de Novembro, nomeio como substitutos 
do Delegado do Governo no concelho do Tarrafal, os 
seguintes camaradas: 

Alberto Sanches, 1.0  substituto; 
Carolino Henrique Fortes Dias, 2.' substituto. 

Gabinete do Primeiro Ministro, 16 de Junho de 1979-
-0 Primeiro Ministro, Pedro Pires. 
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MiNISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Secretaria (te Estado das Finanças 

Despacho 

Tendo a Direcção-Geral dos Serviços Administrativos 
Centrais do Ministério dos Negócios Estrangeiros pro-
posto a constituição de um fundo permanente para ocor-
rer ao pagamento de despesas urgentes e diárias que não 
se compadecem com as formalidades de requisição prévia; 

Determino: 

t.°  Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior é constituída a seguinte comissão: 

Alcides Eurico Lopes de Barros-  director-geral; 
Daniel Benoni Resende Costa chefe de departa-

mento; 
António Augusto A. Vera-Cruz - i.°  oficial. 

3.0 A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 
forem sendo apresentados  os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verificará se foram cum-
pridas as devidas formalidades legais, devendo a respec-
tiva reposição operar--e até 3 1 de 1)ezernoro do corrente 
ano. 

Ministério da Coordensção Ecorirnía, Lo de Junho 
de 1979.—O Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

Despacho 

Tendo a Direcção-Geral da Cultura proposto a cons-
tituição de um fundo permanente para ocorrer ao pa-
gamento de despesas urgentes e diárias que não se com-
padecem com as formalidades de requisição prévia; 

Determino: 

i. É concedido a Direcção-Geral da Cultura um fun-
do perrnancte de 20 0005, destinado a ocol ler ao paga-
Incuto de despesas urerites e diáriaa que não se com a-
deccm com as formalid:des de reqiislcão prévia, dus ante 
o ano de 1979- 

Para administrar o fundo de que trata o número 
antcror é constituída a seguinte camisão: 

Maria Dulce Almada Duarte, directora-geral; 
Osvaldo Alcântara M. Custódio, director de 2.a classe; 
Maria das Dores Brito Estrela, 2•°  otici.il, interino. 

A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 
forem sendo apresentados os justificativos das despesas 
à Dii< ão-Geral das Finanças, que verificará se for'm 
cumpridas as devidas formalidades legais, devendo a res-
pectiva reposição operar-se até 31 de Dezembro do 
corrente ano. 

Ministério da Coordenação Económica, 20 de Junho 
de 1979.—O Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

Portara n.° 58/79 
de 23 de Junho 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, de 
5 de Julho de 1 975,  manda o Governo da República 
de Cabo Verde, pelo Ministro da Coordenação Económi-
ca, que sejam efectuadas as seguintes transferêncas de 
verbas: 

Rcf orço 
Rubricas ou Anulaç/io 

inscriçilO 

Ministério das Obras Públicas 

1.• Gabinete do Ministro 

1.• Venomentos e salários-1 7700$00 
9. Outras despesas cor- 

rentes: 
1 Seguros de material 7700$00 

M:nistério da Justiça 
7700$00 7 700$0070!o9 

Direcção-Geral dos Assuntos 
Sócio-Judiciais 

63.° Vencmentos e a1Arios. 104000$00 

Cadeia  Regional de 
Barlavento: 

67.° Despesas gerais de 
funcionamento: 

1 Encargos próprios das 
insta1açes --------- --104 000$00' 

i_104 000$00 104000,$00 

Ministério da Coordenação Económica, 93 de Junho 
de 1979-0 Ministro, OsvaLdo Lopes da Silva. 

oo 

\UNTSTFRIO DA EDUCAÇÃO F CULTURA 

Portaria n.° 59,1 79 
de 23 de Junho 

Ao abrigo do disposto no artigo 30.°  do capítulo 3. 
(10 Diploma Legislativo fl.°  1 704, de 19 de Março de 
1970; 

Ouvida a Direcção de Educação Física e Despoos; 
Nos temos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, de 

5 de Julho de 1975, manda o Governo da República de 
Cabo Verde, pelo Ministro da Educação e Cultura: 

1.0 É aprovado para todos os efeitos legais, o estaii10 
do Grupo Desportivo e Cultural da Praia (GDC-1°), que 
faz parte integrante cia presente portaria e baixa assi-
nado pelo director de Educação Física e Desportos. 

2.°  Essa aprovação será retirada, desde que o referido 
clube se clesivie dos fins para que é instituído. 

Ministério da Educação e Cultura, 23 de Junho de 
1979. -0 Ministro, Carlos Reis. 

Grupo Deiortvo e Cultural da Praia 

ESTATUTOS 

CAPfTULO 1 

Natureza e fins 

Artigo 1.1  Na prossecução dos objectivos do Ministério 
da Defesa e Segurança Nacional é crado, na dependênc a 
do Comissariado Político Geral das FARP o «Grupo Des- 

i.°  Ë concedido à Drecção-Gcral dos Ser5'iços Admi-
nistrativos Centrais do Ministério dos Negócios Estran-
geiros um fundo permanente de 15 000$, destinado a 
ocorrer ao pagamento de despesas urgentes e diárias que 
não se compadecem com as formalidades de requisição 
prévia. 

9.1  
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port vo e Cultural da Praia», mais adiante designado abre-
viadamente por GDC-P, com sede na cidade da Praia. 

Art. 2.0 -1. O GDC-P, constitui-se por temipo indeter-
minado e tem por fim promover a educação física dos seus 
associados, estimular e dinamzar a prátca desportiva e as 
actividades culturais reguladas pelas disposições do presente 
estatuto e demais legislações aplicáve s no seo das Forças 
Armadas, Forças Militares e Para-Militares abrang das pela 
3. Região Militar. 

2. No exercíco das suas atribuições e em conformidade 
com as directivas e determinações do Comssariado Pplitco 
Geral das FARP, pode o GDC-P em espec aI: 

organizar provas desportivas; 
organizar actividades culturas, artísticas e recrea-

tivas; 

participar em provas, jogos e demais act vidade.s 
desportivas, culturais, artísticas e rec1reat1va5, 
oficiais ou não, de qualquer nível. 

CAPÍTULO II 

Dos fundos e sua utilização 

Art. 3.0  Const tui fundo social os bens móveis e 'móveis 

que possua ou venha a possuir. 

Art. 4.0  São divididas em receitas ordinárias e extraor-
diárias, os rendimentos do GDC-P. 

§ l.° Constituem receitas ordinárias: 

jóas, quoteo, fundos especiais, pagamentos de 

exemplares dos estatutos e regulamentos inter-
nos e  cartões de identidade; 

os rendimentos das sessões recreativas e das pro-
vas desportivas em que nterven.ha o GDC-P; 

quaisquer outras receitas normais de carácter 
geral. 

2.1  Constituem receitas extraord nárias: 
os donativos e ofertas em dinheiro; 
os subsídios que forem atr buídos pelas entidades 

oficiais; 
quaisquer receitas que se torne necessário angariar 

para fazer face às despesas extraordnárias e 
imprevstas. 

Art. 5.° Os encargos do GDC-P são dIvididos em despe-
sag ordinárias e despesas extraordinárias: 

§ l.° Constituem despesas ordinárias: 

instalações e aquisções de móveis, utensílios, ma-
terial para a prát.ca  de actividades desportivas, 
recreativas e  cultura s, bem como sua conserva-
vação, reparação ou substituição; 

pagamento de pessoal, luz, água, higiene e conforto; 
o) aquis ção de livros, jornais, revista», etc. 

§ 2.0  As propostas que dêm origem a despesas extraor-
dinárias deverão ser aprovadas pelo Comissariado Político 
Gerl das FARP. 

At, 6.0  Os fundos sociais ficam, à guarda e respnsab-
lidade da Direcção do GDC-P. 

CAPÍTULO III 

Dos sócios 

Art. 70 O GDC-P compõe-se de três categorias de sõeos: 

auxiliares; 
ordinários; 
honorários. 

Art. 8.1  - 1. São considerados auxilares aqueles sócios 
que dão ao GDC-P o seu esforço atlético e que não podem 
concorrer para os seus rendimentos ordinário. 

2.1  A D recção somente admitirá nesta categoria aqueles 
que o mereçam e durante o tempo que praticarem qualquer 
modalidade dcsportva em representação do clube; 

30  Os sócios auxilIares não são obrigados ao pagamento 
da jóia e poderão ser convidados a trans tar ara a cate-
gora de sócios ordinários, logo que sejam d sp.ensados da 
sua colaboração como atletas ou a Direcção averigue ser-
-lhes possível o pagamento das qUotas, ouvindo previa-
mente o Comissariado Polít co Geral das FARP. 

Art. 9 0  Podem, ser sócios ordinários do GDC-P, todos 
os elementos pertencentes às Forças Militares e Para-MW-
tares, a que se refere o n.° 1 do art go 2.0  e ainda civis 

pertencentes aos quadros do Ministério da Defesa e Segu-
rança Naconal. 

Art. lO.° Têm a designação de fundadores, os sóc os ordi-
nários que contribuiram para a formação ou fundação do 
clube. 

Art. ll.° Mediante parecer favorável do Comissariado 
Político Geral das FARP podem continuar como sócios ord 
nários, todos os m litares e pera-militares que passarem à 
disponibilidade ou à reserva ou os c-vis que deixarem de 
pertencer aos quadros do Mristério da Defesa e Segurança 
Nacional. 

Art. 12.0  São consIderados honorários, os indivíduos, 
colectiv dades ou ent:dades que mereçam essa d.Istirção por 
relevantes serviços prestados ao GDC-P, à causa desportiva 
em geral e às Forças Armadas em particular. 

Art. 13.° A qualidade de sócio honorário é conferida pela 
Assembleia Geral sob proposta fundamentada da Direcção 
e mediante parecer favorável do Comissariado Político Geral 
das FARP. 

Art. 14.1  Quando a DIrecção entender que qualquer sóc o 
infringiu os seus deveres poderá suspendê-lo de todos ou 
parte dos seus direitos até à primeira reunião da Assem-
bleia Geral que decidirá em definitivo, devendo do facto 
ser dado conhecimento ao Comissariado Político Geral das 

FARP. 

Art. 15.1  São dreitos dos sócos: 

a) Eleger e ser eleito para o corpos gerentes do 
GDC-P; 

b) asistir às reuniões, festas ou diversões e jogos 
promovidos pelo GDC-P; 

c) utilizar de acordo com os regulamentos internos, 
os utensíl os dos jogos, lIvros, revistas e derri.a s 

materias pertencentes ao GDC-P; 

d) poder fazer-se acompanhar de qualquer indivíduo 
estranho em visita à sede soe al. 

Art. 16.1  São deveres dos sócios: 

pagar as quotas mensas; 

desempenhar os cargos para que tenham sdo ele '-

tos ou designados, com zelo e :nteresse; 

e) observar e respeitar as disposições do p"eente esta-
tuto e dos regulamentos internos e escusar-se 
a todas as dscussões e apreciações estranhas às 
firalidades do GDC-P; 

cl) respetar e d gnficar o GDC-P; 

e) conservar os bens e instalações do GDC-P e pro-
ceder sempre com civismo e educação. 
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CAPÍTULO IV 

Dos COfl)OS gerentes 

Art. 17.° O GDC realza os seus fns por intermédo dos 
corpos gerentes, órgãos destinados a  assegu'rar o seufuncio-
namento e que são: 

a mesa da Assembleia Geral, composta de um pre-
sidente, um vice-pres dente e dois vogais; 

a Direcção, composta de um presdente, um vice-
-presidente, uni secretáro, uni tesoureiro e dois 
vogais; 

o Conselho Fiscal, composto de um presdente e 
dois voga's; 

§ único. O Comissariado Político-Geral das FARP tomará 
as prov1dêncas necessárias para que os corpos gesentes do 
GDC-P sejam eleitos anualmente pela Assembleia Geral, sem 
prejuízo das act vidades específIcas que incumbem às Forças 
Militares e Para-Militares. 

Art. 18.0  As obrgações e comr.etências dos corpos geren-
tes são as que estabelecerem os regulamentos internos. 

CAPÍTULO V 

Dos grupos de activistas 

Art. 19.1  As d'fe'rentes modalidades des'potivas e cul-
turas praticadas no GDC-P, agrupar-se-ão em Grupos de 
activistas, constituídos por três sócios de reconhecida com-
petêrc a. nomeados pela Direcção após ser ouvIdo o parecer 
do Comssa:iado PoLtico Geral das FARP. 

Art. 20.0  Os Grupos de actIvistas, têm especialmente as 
se,-untes atribuições: 

estudar os assuntos de carácter desportivo ou cul-
tural relativos à sua modalIdade; 

organ zar os encontros, testas e competições no 
seu ramo de actIvidades e seleccionar os elemen-
tos que nela vão participar; 

e) representar o GDC-P nas reun ões de carácter téc-
n'co, ou em outras julgadas necessá'r as para 
a prática das suas activIdades. 

§ ún co. Outras d'sposlções relativas ao funcionamerto 
e competência dos grupos de activistas, serão as que estabe-
lecerem os regulamentos internos. 

CAPÍTULO VI 

Disposições Finais 

Art. 21° Os regulamentos internos só terão vaidade de-
pos de aprovados pela Assembleia Geral e homologados 
pelo M n rtro da Defesa e Segurança Nacional. 

Ai-t. 22.0  A Direcção fica vedada a faculdade de fazer 
quaisquer despesas que as receitas do GDC-P não com-
portem, ficando ela indivIdualmente responsável pela actua-
ção em contrário. 

A'rt. 23.0  Todaa as decIsões que englobam o p:ev'sto no 
presente estatuto e nos regulamentos das Forças MilitareS 
e Para-Mil tares obrigam ao respeito do que estiver nelas 
promulgado. 

D recção d.e Educação Física e  Desporto, na Praia, 29 
de Março de 1979.-0 director, João Burgo Correia Ta-
vares. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Administração Interna 

DECLARAÇÃO 

De harmonia com o dIsposto no n° 3 do art go 12.0  
da Portaria n.° 24/78, de 11 de Março, se publ'ca que, por 
despacho de 8 de Junho de 1979, do Camarada Primeiro Mi-
nistro, foi autOrIzada a seguinte transferência de verba no 
orçamento vigente do município da ilha do Sal: 

o 
E Rubricas 
'. 

Reforço 
ou 

inscrição 
Anulação 

DESPESA ORDINÁRIA 

l.°  Serviços ger&s 

Despesas correntes: 

1° Vencimentos e salários 

1 Pessoal dos quadros 
apiovados por leI: 

1 guarda de parques e 
edifíc os 30000$00 

2 Saláros do pessoal even- 
tual .............30 000$00 

2 0  Gratif:cações variáveis 
ou eventuais 5 000$00 

40 Participações e prémios 920$00 

50 Deslocações ..........5 000$00 

8.0  Remunerações dversas 
em numerário 2000$00 

10.0 Bens não duradouros: 

2 Consumo de Secretaria 5 000$00 

3 Outros bens não dura- 
douros 8 000$00 

12 0  Despesas gerais de fun- 
cionamento: 

3 comunicações 5000$00 

Despesas de capital: 

15 0  Investimentos 

1 Construções diverras: 

Construção de um 

meira 120000$010  
pelourinho na Pal- 

Construção de um 
mini-restaurante 

planada  da Palme - 
para servir a Es- 

ra 150 000$00 

e) Construção de uma 
oficina t po alpen- 
dre.  no Espargo 200 000$00 

2 Hab:tações: 

a) Construção de 3 
moradias para alu- 
guer no Espargo 20000$0C 



o '• Reforço 
Rubricas ou Anulação 

inscrição 
zo  

3 

b) Construção de 3 
moradias para alu-
guer em Santa Ma-
ria............ 

20 000$00 
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De 25 de Mao de 1979: 
Terêraclo Gregóro Alves, técnico superior de 2•1 classe, da 

Direcção-Geral dos Correios e Telecom.uncações - 
transferido, por conveniência de serviço, na mesma cate-
goria, para a Direcção Nacional da IndúStria, Energ a e 
Recursos Naturas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 0, artigo ll.° do orçamento para 1979. 

Outros ed:fícios: 

Construção de um 
prédio comerc a1 
polivalente para 20 000.00 
aluguer no Espargo 

Construção de um 
ed fício para cne 
ma em Santa Ma 19703$00 

4 r;a ............ 

Maquinarias e equipa-  549703$00 
mentos ............ 

2.0  
Aviário munici pal 

Despesas correntes: 
17.° 1 

Bens não duradouros: 
1 

Outros bens não dura- 30000$01) 
douros ............ 

18.° 
Outros bens não dura- 234080$00 

douros ............ 
30 

Serviços de abastecimento 

de água 

Despesas correntes: 
21.0  

Bens não duradouros: 

Combustível e hibrlfi- 65000$00 
cantes ............ 

i 0 

Serviços de transporte 

29.° 
Bens não duadouros: 

Combustível e 1ubrt 200 000$00 
cantes ............ 

859 703$00 859 703$00 

Direcção-Geral da Administração Interna, na Praa 9 de 
Junho de 1979.-0 Director-Geral, Eurico Pinto Monteiro. 

Direcção-Geral da Função Pública 
e Trabalho 

Despachos do Camarada Primeiro-Ministro: 
De 1 de Dezembro de 1978: 

Ovídio de Sousa Mart ns, jornalista de l.&  classe da D rec-
ção-Geral de Informação -transferido, por conveniência 
de serviço, para a  D. recção-Geral da Cultura, indo ocupar 
um dos lugares de chefe de departamento. 
O encargo resultante da despasa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 35•0, artigo 242.° do orçamento 
v gente. 

De 9 de Ma  de 1979: 
José Pereira Barreto-assalari ado para, nos termos do ar-

tigo 52.° do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de motorista de 3a  classe da Casa C vi da Presdência. 
da Repúbl:ca. 
A desposa tem cabimento na dotação inser.ta no capí-

tulo 1.°, artgo 1.0  do orçamento vigente.— (V Eado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 12 de Junho de 
1979). 

De 7 de Junho: 
José António de Pina Tavares, condutor do Tribunal Judi-

cial da Região de 1.4  classe da Praia -transferido, por 
conver.ência de serviço, para o quadro do Jornal «Voz 
di Povo», com efeitos a partir de 1 de Junbo do corrente 
ano, inclusIve. 

A despesa tem cabimento na dotação inserta no orça-
mento pr'vatvo do Jornal «Voz di Povo». 

Ovídio Avelino Pires, 3.0  oficial, definitivo, da Direcção-Geral 
da Administração Interna— transferido, por conven ênc a 
de serviço, na mesma categoria para o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, com colocaço tio Consulado de 
Cabo Verde em Boston. 
A deápesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 6.1, artigo 20.1  do orçamento v gente. 

Alfedo Ferrera, oi-tes— resc nd do o contrato como director 
da Junta Autónoma dos Portos, com efeitos a partir 
da data da posse como Embaixador Extraord nár'o e Fie-
nipot.enciáro da República de Cabo Verde nos Países 
Baixos, nos termos da cláusula 4.0,  do Decreto n.° 21/76, 
de 6 de Março. 

De 8: 
António Ares dos Re  Borges, 1.0  ofcia1 da Direcção-Geral 

da Admínstração Interna, exercendo, em com ssão o 
cargo de Delegado do Governo do Paúl, e II goel ien-
rique de Carvalho Silva, 2.0  of cial da mesma D recção-
-Geral, exercendo, em comIsSão o cargo de Delegado do 
Governo de S. Nicolau— transíer dos reciprocamente, por 
conveniência de serviço. 

 
Agnelo Barros, impressor, de 2.a  classe, da Imprensa Nacio-

nal de Cabo Verde-designado para, nos termos dos 
artigos 56.0 e 59.0 do Estatuto do Funcionalismo, exercer, 
por substituição, o cargo de chefe de oficinas de im,-
pressão e encadernação da referida Imprensa. 
O encargo resultante da despesa tem cabmento na do-

tação do capítulo 3.°, artigo 28.0  da tabela de despe'a do 
orçamento para 1979. - (Visado pelo Tribpnal Administra-
tivo e de Contas em 22 de Junho de 1979). 

 
Severino Soares de Almeida, bacharel em Cêncías Polítcas 
-nomeado para, interinamente, exrcer o cargo de chefe 
de Departamento da DIrecção-Geral dos Assurtos Polí-
ticos, Económicos e Culturais, do Ministério dos Negó-
c- os Estrangeiros. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 3.0, artigo 3.0 do orçamento vigente. -(Visado pelo 
T)Zbunal Administrativo e de Contas em 22 de Junho de 
1979).. 

Despacho do Camarada Min «tro dos Negócios Estran-
geiros: 
De 30 de Maio de 1979: 

Mara Nativdade PIres Chantre, escriturária-dactilógrafa de 
2.° classe, da Embaixada de Cabo Verde em Lisboa - 
exonerada, a seu pedido, das referidas funções, com efei-
tos a part r de 10 do mês de Maio último. 
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Despachos do Camarada M nistro da Defesa e  Segu-
rança Nacional: 

De 4 de Maio de 1979: 

José Leo.ldno Barbosa, agente de 2.0  classe, Iyrovisór o, 
da POP- nomeado definit varnente no respectivo cargo, 
nos termos do artigo 35.0  do Estatuto da Polícia, apo-
vado pelo Diploma Leg siativo n.° 10, publicado no Su-
plemento ao Boletim Oficial n.° 35/62, conjugado cem o 

§ 1.0 do artgo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

Vidal Nascimento Fortes, agente de 2.a classe n.09  260/596, 
provisório, da POP - nomeado definitivamente no refe-
rido cargo, nos termos do artigo 35.° do Estatuto da 
Polícia, aprovado pelo Diploma Legislativo n.° 10, publi-
cado no Suplemento ao Boletim Oficial  n.°  35/62, con-
jugado com o § 1.0 do artigo 27.° do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

De 8: 

José dos Reis, agente de 2.8  classe n.°' 142/590, provisório, 
da POP - nomeado definitivamente no respectivo cargo, 
nos termos do artigo 35.0  do Estatuto da Policia, apro-
vado pelo Dploma Legislativo n.° 10, publicado no Su-
plemento ao Boletim Oficial n.° 35/62, conjugado com o 
§ 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento nas 
dotações do capítulo 6.°, artigo 27.0  da tabela de despesa 
do orçamento para 1979. 

(Visados pelo Tribunal AdminiStrativo e de Contas 
em 6 de Junho de 1979). 

Despacho do Camarada Ministro da Coordenação 
Económica: 

De 17 de Maio de 1979: 

José Antóno dos Santos Seinedo, 3•0  0fica1, ProvisórIo da 
Drecção-Geral de Finanças - nomeado defnit.vam,ente, 
no referido cargo, nos termos do § 1.0 do artigo 27.0  do 
Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabrn.ento na dotação do capítulo ll.°, do 
artigo 84.0  do orçamento vigente. -(Visado pelo Tribunal 
Administrativo e de Contas em 12 de Junho de 1979). 

Despachos do Camarada Ministro da Educação e Cul-
tura: 

De 17 de Agosto de 1978: 

Manuel António Andrade Gomes - contratado para ,nos ter-
mos do artigo 21.0  do Decreto-Lei n.° 45 908/64 e nos 
termos da secção V do capítulo 7.0  do REPE aprovado 
pelo Dploma Legislativo fl.°  1724/70, prestar serviço 
como professor de posto escolar. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 8.0, artigo 54.0  do orçamento vigente. 

De 11 de Abril de 1979: 

José Luís da Costa Andrade, habiltado com o 1.0  (ex-3.°) 
ano do curso geral dos liceus-nomeado para, nos ter-
mos do artigo 20.0  e § único do artigo 24.0  do Decreto-Lei 
n.° 43 913, de 14 de Setembro de 1961, exercer o cargo 
de professor de serviço eventual de posto escolar, com 
efeitos a pnrt r de 1 de Maio, ficando colocado no Gabi-
nete de Estudos do Ministério da Educação e Cultura, 
devendo o ora nomeado entrar no exercíc o do cargo', sem 
dependência prévia do visto e posse. 

De 3 de MaiO: 

Maria Adriana Beirão Gonçalves de Sousa Carvalho, licen-
ciada em História -contratada para, nos termos do ar-
tigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de professora do 1.0  grupo da Escola Preparatória da 
Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação insc'rita no capi-
tulo 12.0, artigo 77.° do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 6 de Junho de 1979). 

Vicência Maria Faial-assalariada para, nos termos do 
artigo 52.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o 
cargo de servente da Escola Preparatória da Ribeira 
Grande. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 15.0, artigo 101.° do orçamento vigente.-  (Visado pelo 
TrbUna1 Administrativo e de Contes em 12 de Junho de 
1979). 

Despacho do Camarada Ministro dos Transportes e 
Comunicações: 

De 22 de Maio de 1979: 

Valério António Freitas, oficial de circulação aérea em ser-
viço no Aeroporto Internacional «Amílcar Cabral»-
exonerado, a seu pedido, das referidas funções, com efeito 
a partir do dia 2 de Junho em curso. 

Despacho do Camarada Ministro do DesenvolvImento 
Rural: 

De 20 de Abril de 1979: 

Maria Eugénia Pereira Gonçalves Rodrigues -assalariada 
para, nos termos do artigo 52 0  do Estatuto do Func.o-
nal smo, exercer o cargo de servente da Secretaria-
-Geral do Ministério do Desenvolvimento Rural. 

A despesa tem cab mento na dotação inScrIta no capí-
tulo 2.°, artigo ll.° do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 6 de Junho de 1979). 

Guilherm.ina Tavares Inês-  assalariada para, nos termos 
do artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o 
cargo de servente da Secretaria-Geral do Ministério do 
Desenvolvimento Rural. 

A deSpesa  tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, artigo 11.°, do orçamento vigente.- (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas, em 20 de Jtmho 
de 1979). 

De 25: 

WÓLf o Napoleão Fernandes, encarregado de controle de furos 
da Direcção-Geral da Conservação e Aproveitamento dos 
Recursos Naturais - nomeado para, provisóriamente, 
exercer o cargo de chefe de trabalho de 3•& classe da 
referida Direcção-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 7•0,  artigo 5 3•(,  do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas, em 18 de Junho de 
1979). 

De 24 de Maio de 1979: 

Manuel da Luz do Livramento, auxiliar técnico do Gabinete 
de Cadastro e Inquéritos Rura s - transferido, pai-  con-
veniênca de serviço, para a ilha de S. N colau. 
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iiespachos do Camarada Prinieiro M nistro: 

De 24 de Abr1 de 1979: 

Maria das Dores Silveira Pires-nomeada para, povsor:a-
mente, exercer o cargo de ass stente socIal de 2.&  classe 

da Direcção-Geral dos Astuntos Sociais, nos termos do 
artrgo  27.0  do Estatuto do Func onal amo. 

A despesa tem cabimento ria dotação inscrIta no capí-

tulo 70,  art go 54.0  do orçamento v'gente. - (Visado psio 

Tribunal Administrativo e de Contas, em 6 de Junho de 

1979). 

De 8 de Maio: 

Maria de Lourdes Fortes da Luz, auxiliar de enfermagem 
da Drecção-Geral de Saúde -exonerada, a seu pedido, 
das refer das funções com efeitos a partir de 16 de Maio 
do cOrente ano. 

De 15: 

MarIa Anton na de Fátima Bettencourt PInto Mascarenhas 
Mõnteiro - nomeada para, prov° soramente, exercer o 
cargo de técnico superior de 2.' classe da D-recção-
-Gerri de Farmácia, com efeito retroact.vo a part r de 
15 de Fevere ro de 1979. 

De 22: 

Diva LeonIlde Spencer Lopes Lrma  Monteiro e Lídia Rosa 
Pereira  da Silva Barbosa Aridrade, ajudantes técnicos de 
farmácia de 2a  classe -nomeadas, definitivamente, no 

referido cargo, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do 
Func onalismo. 

As despesas têm cabimento nas dotações inscrItas no ca-
pítulo 6 1, artigo 46.0  do orçamento vigente - (V sadoS pelo 
Tribunal Adrnn.istrat vo e de Contas em 12 de Junho de 

1979). 

António Delgado Jardim, professor de posto escolar, con-
tratado, do Ministério da Educação e Cultura - homo-

loado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, em - 
tido em sessão de 1 de Maio de 1979, que é do seguinte 
teor: 

«Que o examinado se encontra incapaz para todo o 
serv. ço)), 

Despachos do Camarada Minstro da Justiça: 

De 3 de Maio de 1979: 

José Santos, ajudante de escrivão de Dire to, provisó:o, de 
Procuradoria da República, junto do Tribunal Jud cial 
da Região de i.° classe de S. Vicente-romeado, defi-
n tvamente, no referido cargo, nos termos do art go 27.1  

do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrta no cari-
tulo 5.°, artigo 29.° do orçamento para o ano de 1979.-
(Visado pelo Trbunal Adni'nstrativo e de Contas em 12 cl 
Junho de 1979). 

De 12: 

Maria Nela Barros de Pina, escriturária-dactilógrafa, provi-

sória, da Procuradora-Geral da República - reconduzida 

por mais três anos no referido cargo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção do capítulo 6.0, artIgo 37.' do orçamento para 1979. - 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas em 6 
de Julho de 1979). 

De 31: 

Maria Margarida Monteiro Delgado- assalariada, para exer-
cer o cargo de servente da Drecção-Geral dos Registos 
e do Notariado, nos termos do artigo 51.° do Estatuto 
cio Funciaial smo. 

A despesa tem cab'mento rira dotação inscrita no capí-

tulo 8.1, art go 54.1  do orçamento vigente. -(Visado pelo 

Tribunal Administrativo e de Contas em 13 de Junho de 
1979). 

De 19 de Junho: 

Gustavo Silva Albuquerque Fernandes, ofcial de diligências 
de nomeação definitiva do Trbunal Judicial da Regão 

de 1a classe de S. Vicente-concedida, nos termos do 

artigo 257.0  do Estatuto do Funcionalismo Público, licença 

ilimitada, com efeitos a partir da data da çubl cação no 
Boletim Oficial. 

Desachos do Camarada Secretário de Ertado da 
Administração Interna, Função Pública e Trabalho: 

De 9 de Fevereiro de 1979: 

Malaquiasr Gomes Duarte, nomeado para, nos termos do 

art go 63.1  do Estatuto do Funcionalismo, exe-cer o cargo 
de zelador, InterIno, da Direcção-Geral da Admiti slração 
Interna, ccrn colocação no Sec:etariado Adjnnstoatico de 
Santa CatarIna. 

A despesa tem cab mento na dotação irscrita no capí-

tulo 9.0, artigo 76.0  do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 13 de Junho de 1979). 

José Custódio da Rocha Slva - nomeado para, interina-

mente, exercer o cargo de fiscal de trabalho da  D'rec-

ção-Ge'ral da Função Pública e Trabalho, com colocação 

na Delegação da Ilha do Sal. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 
10.0, artigo 86 0, do orçamento vigente. - (Visado pelo Tri-

bunal Admiristrativo e de Contas, em 20 de Junho de 1979). 

De 13 de Abril: 

Augusto da Encarnação Duarte Júnior, técnico de 2.' classe 
de comutação telefón ca, dos Serviços de Corre os e Teie-

comunicações, desligado de serv ço, para efe tos de apo-

sentação, por despacho publicado no Boletim Oficial 

n.° 19/75-concedida a aposentação definItiva no lugar, 
com direto à pensão anual de 38 070$, f xada de har-
monia com o n.° 1, artigo 6.0  do Decreto n.° 52/15, de 
8 de Feve'rero e correspondente a 27 anos, 1 mês e 
6 dias de serviço prestado à Admin str ação Colonial Por-
tuguesa, inelundo o aumento de 1/5, nos termos do ar-

t go 435.0  do Estatuto do FUncionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 14.11, artigo 120.0  do orçamento 
para 1979.- (Visado pelo TrIbunal Administrativo e de Con-

tas em 6 de Junho de 1979). 

Despacho do Camarada Secretário de Estado da 

Cooperação e Planeamento: 

De 28 de Maio de 1979: 

Antonieta Maria Martins Pereira -nomeada para, interi-
namente, exercer o cargo de escriturária-dactilógrafa do 
Gabnete da Secretaria de Estado da Cooperação e Pla-

neamento. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 

11.°, artigo 94.0, do orçamento vigente. -(Visado pelo Tri-

bunal Administrativo e de Contas, em 18 de Junho de 1979). 
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Despacho do Camarada Director-Geral, por delegação 
do Camarada Primeiro-Minstro: 

De 8 de Junho de 1979: 

José Francisco Martns, operador de Telecomunicações de 
I.,,  classe dos Serviços dos Correios e Telecomunicações 
-conta, para efeitos de aposentação o seguinte tempo 
de serviço prestado ao Estado: 

A Admntração Colonal Portuguesa: 

A M 1.) 

De 5 de Fevereiro de 1962 a 4 de Julho 
de 1975, incluindo o aumento de 1/5, nos 
lermos do art'go 435.0  do Estatuto do 
Funcionalismo .....................16 1 6 

Agnelo Frederco Duarte Lima, guarda-f os de l.' classe dos 
Serviços dos Correios e Telecomunicações - conta para 
efetos de aposentação, o segunte tempo de s•erv ço 
prestado ao Estado: 

À Adrninstração Colon'al Portuguesa: 

A M D 
De 5 de Novembro de 1962 a 4 de 

Julho de 1975, incluindo o aumento de 
1/5, nos termos do artigo 435.0  do Esta- 
luto do Funcional'smo ...............15 2 12 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 30 de Janeiro 
de 1979 ... ... ...... ... ... ... ...... 3 6 26 

Total ............18 9 8 

Despachos do Camarada Secretário-Geral do Ministé-
rio da Saúde e Assuntos Sociais, por delegação do 
Camarada Primeiro-Ministro: 

De 6 de Junho de 1979: 
Gregório dos Santos de Jesus Ferr*a, servente da Direcção-

Geral de Saúde -homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 24 de Maio 
de 1979, que é do seguinte teor: 

<(Que o examinado necessita de mais 30 dias de re-
pouso e tratamento, findos os quais deve ser pre-
sente de novo à Junta de Saúde». 

Maria de Fátima Jesus Monteiro, esposa do agente de 2•a 

classe da POP, José Alves Monteiro, Júnior—homolo-
gado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emi-
tido em sessão de 31 de Maio de 1979, que é do seguinte 
teor: 

«Que a examinada deve ser presente a urna consulta 
de medicina geral neste Hospital». 

Tito Euclides Gomes da Costa, servente da Direcção-Ge-
ral do Comércio-  homologado o pareçer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 24 de Maio de 
1979, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado encontra-se em tratamento, devendo 
manter-se em actividade moderada no seu traba-
lho durante 30 dias, conforme opinião do seu mé-
dico assistente». 

Luis Lino Gomas, guarda-fios principal dos Serviços dos Cor-
reios e Telecomunicações - lomologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitdo em sessão de 31 
de Maio de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado ainda não se encontra apto a reto-
mar o servço, necessitando de ma e 30 dias paaa 
tratamento e convalescença a contar desta data». 

Maria Filomena do Rosário de Fátima Borges Tavares, auxi-
liar de enfermagem da Direcção-Geral de Saúde - homo-
logado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emi-
tido em sessão de 31 de Maio de 1979 que é do seguinte 
teor: 

«Que a examinada se encontra apta a retomar o ser-
viço, devendo apresentar um relatório do seu mé-
d:ico assistente do local para onde foi evacuada». 

De 9: 

André Abel Gomes de Pina capataz agrícola, do Ministério 
do Desenvolvimento Rural-  homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 7 de 
Junho de 1979, que é do- seguinte teor: 

«Que o examinado deverá aguaTdar a vinda próxima 
do especialista de Ortopedia a fim deste fornecer 
um relatório pormenorizado da sitflação actual do 
doente». 

José Luís Bastos Teixeira Alves, monitor de Educação Física 
em serviço na Escola Preparat&ria de Santa Catarina - 
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 7 de Junho de 1979, que é do se-
guinte teor: 

«Que o examinado já se encontra apto a retomar as 
uas actividades profissionais». 

Elísio Garcia Mendonça, eseriturário-dactilógrafo de 3•$  clas-
se, provisório do Ministério da Educação e Cultura - 
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 7 de Junho de 1979, que é do se-
guinte teor: 

«O examinado deve aguardar a vinda do médico 
oftalmologista, prevista para a 2.a quin.zena de Ji.'- 
nho». - 

Antonino Monteiro, marinheiro da Di recção-Geral. de Mari-
niha - horniogado o parecer, da Junta de Saúde de Sota-
vento, emitido em sesaão de 7 de Junho de 1979, que é 
do segunte teor; 

((Que O examinado pode retomar o serviço devendo 
continuar em regime de tratamento ambulatório 
pelo menos até o mês de Agosto». 

Eloisa Spencer Ferreira, 1.0  ofcial da Direcção-Geral da 
Conservação e Aproveitamento dos Recursos Naturais 
-homologado o parecer da Junta de Sotavento, emiti-
do em sessão de 31 de Maio de 1979, que é do' seguinte 
teor; 

«A examinada deve ser colocada na situação de assis-
tido conforme o artigo 305.° do Estatuto do Fim-
conaflsmo». 

Despacho do Camarada Director-Geral do Mnistéro 
da Saúde e Assuntos Soc'ais, por delegação do 
Camarada Prmero-Mjnstro: 

De 28 de Mao de 1979: 

Marcelino Lopes Afonso, aspirante da D'recção-Geral de 
Educação - homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Sotavento, emt do em, sessão de 24 de Maio de 1979, 
que é do seguinte teor: 

«Que o examnado deve continuar a ser segu do neste 
HospÊtal pelo seu médico ass'stente. 

Obs.: Os exames radiográficos feitos em S. V'-
cente foram norma s, conforme relatório do médico 
radologista do HS.V.». 
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Despachos do Camarada Director Regional de Saúde 

de Batr1avento por delegação do Camarada Pri-
mero Ministro: 

De 11 de Abril de 1979: 

Carlos de Jesus Teixeira, dstribuidor de 3•  classe dos 

Serviços dos Correios e Telecomunicações -homologado 
parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emit.do  em 

sessão de 5 de Abril de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado encontra-se apto a tretomar o ser-

viço devendo ser revalidadas as faltas dadas ao 

serviço desde 7 de Fevereiro passado até a pre-

sente data». 

Obs: Eteve com baixa no Serviço de Cirurgia papa 
efeito de intervenção cirurgica, de 19 a 30 de 

Março passado 

De 7 de Maio: 

João Emilio de P-na, subchefe da Polícia de Ordem Pública 

-homologado o parecer da Junta de Saúde de Bana-

vento, emitido em sessão de 25 de Abril de 1979, que é 

do seguinte etõr: 

((Que O examinado deverá ser observado pelo médico 

psiquiatra, que envará a esta Junta o relító'-io da 

sua observação». 

Obs: Pretende a Junta saber da possibilidade da sua 

integração no serviço, fora dQ local onde trabalha 

presentemente. 

António Francisco Duarte, agente da Policia de Ordem Pú-

blica de 1." classe-  homologado o parecer da Junta 

de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 25 de 

Maio de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deverá voltar a esta Junta, com 

relatóro do médico t!rauniatologista sobre o trata-

mento e tempo de incapacidade». 

De 8: 

Lucialina de Fátima Figueiredo Pinto Soares, 1.0  oficial, 

contratada da Dlreçcão Regional de Saúde de Barlaven-

to - homologado o parecer da Junta de Saúde de Baria-

vento, emitido em sessão de 3 de Maio de 1979, que é 

do seguinte teor: 

«Que a examinada já se encontra apta a retomar o 
serviço». 

Obs: Regressou de Portugal. onde esteve em tratamento. 

Vtorino Dantas, subchefe da Policia de Ordem Pública - ho-

mologado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, 

emitido em sessão de 3 de Maio de 1979, que é do se-

guinte teor: 

«Que ao examinado sejam concedidos trinta dias de 

licença para tratamento, devendo apresentar-se à 

consulta cirúTgica para informação diagnóstica e 

viab lidade cirúrgica». 

Maria Rosa Silva Ferreira, 2.0  oficial de exploração dos 
Serviços dos Correios e Telecomunicações-  homologada 

parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 
sssão de 3 de Maio de 1979, que é do seguinte teor: 

((Que à examinada sejam concedidos sessenta dias de 

licença para tratamento, a contar da data em que 
iniciou o tratameto em S. V-cente com a médica 

neurologista, devendo apresentar-se à consulta de 

psiqti atria na Praia». 

António Delgado Jardim, professor de Posto Escolar, con-

tratado do Ministério da Educação e Cultura— homologa-

do o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido 

em sessão de 3 de Maio de 1979, que é do seguinte teor: 

((Que o examinado deverá ser observado pelo médico 
oftalmologista que enviará a esta Junta o relatório 

da sua observação e o parecer sobre a sua capaci-

dade para continuar ao serviço». 

João Mendes dos Reis agente da Policia de Ordem Pública - 

homologado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, 

emitido em sessão de 3 de Maio de 1979, que é do se-
guinte teor: 

«Que ao examinado sejam concedidos sessenta dias 

para tratamento, contados a partir da data de 

fractura (23 de Março), findos os quais deve ser 

de novo presente à Junta de Saúde». 

De 11: 

Maria Amélia Andrade Sanches Miranda, teleonista de 

l.L classê dos Serviços dos CTT, aposentada, do Minis-

t&o dos Transportes e Comunicações - homologado o 
parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 

sessão de 10 de Mao de 1979, que é do regunte teor: 

«Que a exam nada seja presente à consulta de pneu-

motisiolog:a, devendo o especialista mviar a esta 
Junta 1.m-i parecer quanto à necessidade de evacua-

ção)). 

De 21: 

Henrique Alves Montei'ro agente da POP - homologado o 

parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 

sessão de 17 de Maio de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que ao examinado devem ser concedidos sessenta 
dias de licença  para tratamento e repouso, 'indos 

os quais deve ser de novo piresente a esta Junta 
de Saúde». 

De 29: 

Francisco Rendail Monteiro, ajudante de en.fenriaria - homo-
logado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, 
emitido em sessão de 24 de Maio de 1979, que é do se-
guinte teor: 

((Que ao examinado devem ser concedidos mais ses-

senta dias de licença para tratamento, findos ot 
qua s voltará de novo a esta Junta com relatório 
do médico pneumotisiologista». 

João Mendes dos Reis, agente da POP—homologado o pa-

recer da Junta de Saúde de Barlaveto, em'tido em sessão 
de 24 de Maio de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado já se encontra apto a retomar 
serviço, devendo no entanto manter-se em activi-

dades moderadas durante o período de trinta dias». 

Clara Coelho Morais, aplrante do Ministério de Justiça-
homologado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, 
emtido em sessão de 24 de Maio de 1979, que é do se-
guinte teos: 

«Que à examinada devem ser conceddos mais sessenta 
dias de licença  para tratamento, findos os quais 

voltará de novo a esta Junta de Saúde». 

De 6 de Junho: 

José António Lopes, ajudante da enfermaria do Porto Novo 

-homologado o parecer da Junta de Saúde de Baila- 
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vento, emitido em sessão de 31 de Maio' de 1979, que é 
do seguinte teor: 

«Que o examinado se enconbra apto a continuar ao 
serviço». 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sdo publicado de fozma inexacta no Boletim. Ofi-
cial n.° 16/79, de 21 de Abril, o despacho do Camarada 
Ministro da Justça respeitante ao mo'v mento de pessoal dos 
quadros dos Tribunais e dos Serviços do Ministério Públ:co', 
novamente se publica o segunte: 

Despacho do Camarada Ministro da Just ça: 

De 31 de Jar&ro de 1979: 

José Santod, candidato classif'cado em concurso, nomeado 
ajudante de escrivão de direto, provisório, ficando colo-
cado na Procuradoria da Reriblica junto do Trbunal 
Judicial de 1.0  classe de S. V.cente. 

Camilo Cabral Carvalhal, candidato c1a5s'f:cado em con-
curso, nomeado ajudante de escrivão de d reito provi-
sório numa das vagas existentes, fcand0 a prestar ser-
viço rã Procuradoria Geral da República. 

Félix do Nascimento Silva, candidato classifcado em con-
curso—nomeado ajudante de escrivão de Direito, def -
nitivo, ficando colocado no Tribunal Judicial de 1.1  classe 
de S. Vicente. 

Manuel dos Santos Brito, cand'dato classficado em. con-
curso - nomeado escrivão-contador, provisório, f cando 
colocado no Tribunal Sub-Regional do Tarrafal. 

Arlrido .João Delgado, candidato classificado em concurso 
-nomeado escr.vão-contador, rxovisóro, ficando colocado 

no Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau. 

lido Lopes Cabiral, candidato classif.cado em concurso -- no-
meado escrivão-contador, definitivo, f-cando colocado no 
Tribunal Sub-Regional de Santa Cruz. 

Ricardo Fernandes, can,ddato classif cado em concurso, - 
nomeado escrivão-contador, provisório, ficando colocado 
no Tribunal Sub-Regional do Sal. 

Sarmento António Lopes, candidato classif.cado em con-
curso—nomeado ajudante de escrivão de Dre.to, prov-
sório, ficando colocado no Tribunal Jud ça1 de 1.0 classe 
de S. Vicente. 

Alberto Martins, aspirante do 1.0  Cartéro do Tribunal Ju-
dicial de 1.' classe da Praia—nomeado ajudante de es-
crivão de Direto, interino, ficando colocado no Tribunal 
de 2.0  classe do Fogo. 

António Loes Gonçalves Silva, porteiro do Tribunal de 1.' 
classe da Praia - nomeado of cf ai de diligências, interino 
ficando colocado no 1.0  Cartório do mesmo Tribunal. 

Alexandrino Manuel Augusto Aquno Peretra da Silva, Cor-
reia, escriturário-dactilógrafo do Tribunal Jud cial de 2. 
classe do Fogo - nomeado aspirante, Interino, ficando 
colocado no mesmo Tribunal. 

Manuel Maria Andrade Gome, escriturário-dactilógrafo do 
1.0  Cartóro do Trbunal Judicial de i.a  classe da Praia, 
-nomeado aspirante, interino, ficando colocado no men-
c'on.ado Cartóro e  Tribunal. 

Manuel de Jesus Barbosa Monteiro, servente assalarSado 
do 1.0  Cartór o do Tribunal Regional de 1.a classe da 
Praia-nomeado escriturário-dactilógrafo, interino, fi-
cando colocado no mesmo Cartório e Tribunal. 

Nos termos do Decreto 24 800/34, aplicável aos Serviços 
de Just'ça pelo Decreto 25 724/35, deverão os ora nomeados, 
entrar imediatamente no exercício do cargo, sem depen-
dência préva do visto ou da publicação. 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n.° 20, nova-
mente se publica na parte relativa1  o despacho do Cama-
rada Secretário-Geral do Ministério da Saúde, Por  delega-
ção do Camarada Prmero Ministro, de 20 de Abril de 1979: 

Onde se lê: 

Luís Mguel de Pina Carvalho, filho de José dos Santos 
de Carvalho, escriturário-dactilógrafo de 2.0  classe, do Mi-
n'stério do Desenvolvimento Rural. 

Deve-se ler: 

Luís Mguel de Pina Carvalho, filho de José dos Santos 
de Carvalho, escriturário-dactilógrafo de 2.0  classe, do Mi-
niéro das Obras Públicas. 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho, na Praia, 
22 de Junho de 1979.—Pelo Director-Geral, José Jorge 
Lisboa da Costa Santos, chefe de departamento. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Secretaria de Estado do Comércio, 
Turismo e Artesanato 

Direcção-Geral do Comércio 

COMUNICAÇÕES 

Para os devidos efeitos se comunica que Renato Lopes, 
nomeado para, interinamente, exercer o cargo de chefe de 
secção da Drecção-Geral do Comércio, por despacho de 1 
de Março de 1979, visado pelo,  Tribunal Adm,nstrat'vo e de 
Contas em 11 de AbrIl de 1979 e publicado no Boletim 
Oficial n.° 15, de 14 de Abril de 1979, tomou posse do refe-
r do cargo em, 19 de Abril de 1979. 

Para os devidos efeitos se comunica que Zenaida Soulé 
M randa Lma, nomeada para, interinamente, exercer o cargo 
de 2.0  oficial da Drecção-Geral do Comércio, por despacho 
de 1 de Março de 1979, visado pelo; Tribunal Adm,n'sfrativo 
e de Contas em 11 de Abril de 1979 e publIcado no Boletim 
Oficial n.° 15, de 14 de Abril de 1979, tomou posse do refe-
rdo cargo em 25 de Abril de 1979. 

Para os devidos efeitos se comunica que Gregórla Fortes 
Siva, assalariada para exercer o cargo de servente da 
Direcção-Geral do Comércio, por despacho de 23 de Setem-
bro de 1978, v.sado pelo Tribunal Administ'rat'vo e de 
Contas em 5 de Abril de 1979 e publicado no Boletim Oficial 
n.° 16, de 21 de Abr.1 de 1979, tomou posse do referido 
cargo em 26 de Abril de 1979- 

Para os devidos efeitos se comunica que Alceu Anilberto 
P nto, nomeado para, interinamente, exercer o cargo de 
3.1  clicial da Direcção-Geral do ComércIo, por despacho de 
1 de Março de 1979, visado pelo Tribunal Adminlstrat'vo 
e de Contas em 16 de Abril de 1979 e publicado no Boletim 
Oficial n.° 17, de 28 de Abril de 1979, tomou posse do refe-
ferIdo cargo em 3 de Maio de 1979. 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 25 de Maio de 
1979. - Pelo D redor-Geral, Osvaldo Pereira. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

Secretaria-Geral 
Despacho do Camarada Ministro da Educação e Cs1-

tura: 

De 10 de Maio de 1978: 

Adélcia Maria da Luz Lima Barreto Pires, habilitada com 
o curso de instrutores de Educação física -contratada 
para, nos termos do artigo 45.° do Estatuto do Funcio-
nalismo, exercer o cargo de Professora de Educação 
Física da Escola Preparatória da Praia. 
O encargo resultante da dessa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 11.0,  artigo 66.0, do orçamento de 1978. 
- (Visado pelo Tribunal Admnstrativo e de Contas em 
13 de Setembro de 1978). 

Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cultura, 
na Praia, 13 de Junho de 1978.-  O Secretário-Geral, João 
Quirino Sperjcer. 

,. 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDE 

Praia (Santiago) 

Direcção das Relações com o Exterioz e 

do Coutiôle de Câmbios 

Cotações de câmbios 
Em 11/06/79 N.° 29/79 

Ur.idai 
Pruço, e divisa, Comr,,  veniã 

Libra 77$79 79$41 Londres ............1 
ew Yor3- ...........1 Dólar 37$739 38$331 

100 Florins 1796$32 1833$67 Amesterdão .......  
Bruxelas .........100 Francos 122$37 124$93 

Coroas 681$38 695$54 Copenhague .......100 

Coroas 8583 876$82 Estocolmo .........100 
Dakar ..............100 C. F. A. 17$030 17$341 
Frankfort R.F.A •. 100 D. Mark 1966$80 2007$60 

Markkas 93621 962$52 Helsínquia ........100 
Coroas 725$41 740$53 

.1 Dólar 32$02 32$54 

Oslo .............100 
Otava .............. 
Paris ......... . 100 Francos 851$51 867$03 
?retória .............1 Rand —.$—a) 
R oma ............. 100 Liras 4$404 4$496 
tóquio ... ... ... ... .100 léne 17$122 17$483 
Viena .............100 Xelins  266$95 272$51 
uriue ........100 Francos 2270$ 77 2215$80 

Madrid , 100 Pesetas 56$91 58$09 
Lisboa ... .......100 Escudo 75$38 76$.7 

«C1earings 
Bissau... 100 Peso 100$00 100$00 

a) sem cotação - - 

Direcção das Relações com o Exteror e do Controle de 
Câmbios, na Praia, 11 de Junho de 1979.—Pela Direcção, 
Antão Lopes da Luz. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

Serviços dos Correios e Telecomunicações 

Estação Postai da Praia 

ANÚNCIO 

Faz-se saber que, nos termos do artigo 160.0  do regula-
mento rara execução do seirv'ço de Encomendas Postais, 
aprovado pelo Decreto n.° 40 441, de 20 de Dezembro de 
1955, se realizará à venda em hasta pública, no dia 30 de 
Junho corrente, pelas 09 00 horas, à porta desta estação, de 
encomendas e pacotes psstais, abaixo designados, caído em 
refugo., cujo o valor servirá de base de lictação. 

Encomenda n.° 43— 1 caixa cartão c/24 
caixas gauche, 6 caixas c/12 frascos de 
óleo para máquina escrever .........500$00 

Encomenda n.° 44-1 caixa cartão c/92 
caxas guache .....................1 000$00 

Encomenda n.° 45 - 1 caixa cartão c/92 
caixas guache .....................1 000$00 

Pacote Postal n.° 10717—um livro código 
estirada ... ... ... ... ... ... ... ... ... 20$00 

Pacote Postal n.° 18 016 - um par de calças, 
corte tecido para calças, uma lata men- 
tolato, um tubo linha preta, 6 botões ... 250$00 

Pacote Postal n.° 36 126 - 2 caixas nvia ... 20$00 
Pacote Postal n.° 37 350 — cara madeira tra- 

balhada ........................50$00 
Pacote Postal n.° 2 112 —4 camisolas para 

criança, um truce, tinia p1aina para 
queijo, um colar e anel fantasia, um;  qua-
dro de louça part do ...............100$00 

Havendo lugar à segunda praça,  esta será realizada no 
da 7 de Julho de 1979.— Estação Central Postal da Praia, 
7 de Julho de 1979.—O Chefe, Maria Teresa Barros de 
Afonseca, 1.0  oficial. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

(l.a pubicação) 

Pela Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, se faz 
públ co que nos autos de rect.ficação de nome em que é 
requerente Luciano Barros, casado, proprietário, natural da 
freguesia de Santa Catarina, concelho do Fogo, filho de 
Maria da Graça de Barros, correm édtos de 30 dias con-
tados da 2? e última publicação desde anúncio convidando 
os .ntesressados a deduzir oposIção que tiverem a respeito 
do pedido que o  requerente fez nos respectivos autos e que 
consiste em.: 

Luciano Barros, rectificar o nome para Luciano de Bar-
ros Freitas, nome pc!rque é conhecido desde o seu nasci-
mc'nto. 

D recção-Geral dos Registos e do Notariado, 16 de Maio 
de 1979.-0 Director-Geral, Eduardo Alberto Gomes Rodri-
gues. 

(79) 
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